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ESTATUTOS 

Capitulo is 

!s tundE. 

Art& 1' w Com a denozninaço d. PARTIDO PROLETÁRIO DO BRASIL, fica constituída 

na date de 29 de anairo de 1946, uma sooledade civil com obj4tivos 
po3.tioos, reunindo todos os braaiie iros que cumprindo edevr so-

cial de trabalhar, percebendo salário ou hoorario, a ela aderirem, 
Para pugnar pela realizaço de seu programa, 

1 - O PARTIDO PROLRIO DO BRASIL, terá duraço indeterminada e ntiinero 

Ilimitado de 96cios. 

§	 2& O PARTIDO PROLETÁRIO DO BRASIL, terá sde e faro na Cidade de So 
Sebaatio do Rio de Yaneíro, 

Capitu1 2 
Doe fins 

ArtZ 22 - Se<> principios Amdanntais do Partido:- 

!OCA MOIONAL 

3. Pugnar pele conservaço da república constitucional democx'ta 

cono triite de govrno, 

2 Aasegtjep e unjo nacional, adotando regime democrtico e voto 
dizêt 

5 • Pugnar pele oreajo de um processo eleitoral que garanta a ver-
dadeira repres•mteço da vontade popular, assegurando-se o di-

reite de voto aeata a todos os brasileiros maiores de 18 anos 
do ambos os seres, 

4 Promovør.ez.tstnoi, de regime de responsabilidade dos gover-
nentes, 

5 - xea'etcia de cargos ptlblicoa & brasileiros natos ou naturaliza-

dos e os e repreeenteço polftica e6mente & brasileiros natos. 
6 r Liberdade de cultos religiosos. 
7 w Exercielo do direito de voto onde imperar a soberania nacional. 

P.PnoA XRNÃCIONAL 

3. • Detea da igualdade dos povos em suas relaçes internacionais. 
2 • Pugnar pele siatma de arbitragem na soluo dos dissdios en-

tre as neqe.• 

-oP-
	 • Unio contre os autores de guerras de conquista territri-.1



-2-

Contra toda guerra de agressao.	 1 2 (AR 'Q4. 
- Promover a maior colaboraçO entre os povos 

rV 
ridas as populaçes empobrecidas, concorrendo com oeico.'14e 

	

(5	 O	 sua produço. 

	

g	 - Pelo incentivamento de tratados internacionais que solidifiquem 
as relações de amizade com as naçoes do mundo. 

7 - Pela liberdade do coinrcio internacional, desde que neo seja pre 

judicada a defesa nacional ou a economia Interna, 

OB3TIVOS ECONÔMICOS-SOCIAIS 

1 - Manutenço e Ampliaçjo das leis do trabalho, com maior rigor na 

sua aplIcaço. 
2 - Estender o amparo da legislaço social aos trabalhadores rurais, 

das autarquias, empresas pareestatais e servidores públicos em 

geral. 
3 Pugnar para que a justiça do trabalho seja rpida e eftcaz, con 

correndo dessa f6rma para maior colaboraço entre o Capital e o 
Trabalho, tendo por garantia o organismo que solucionará os con 
flitos surgidos nas relaç6es entre patres e empregados. 

4 - Considerando o trabalho um devêr social, que a ninguem falte a 
oportunidade de cumprf-lo, mediante salário que lhes, garanta sus 
tento próprio e de suas famílias de maneira condigna. 

5 - Defesa do princípio da unidade sindical, considerando que a plu-
ralidade dos 6rgos associativos, é prejudicial aos interesses da 

classe trabalhista. 

-o':)-,

6 - Ampla autonomia sindical, com responsabilidade definida dos diri 

gentes das orgenizaçes sindicis. 
7 -Diireitode grve1 esgotados os recursos de conoiliaço. 
e - Contra qualquer Ideologia sem base nacional, divorciada das tra-

dições do povo brasileiro ? de respeito à liberdade de exprimir 

pehsaiitento, sr livre, trabalhar,, transitar, constituir família e 
respeitar os direitos do pr6ximo. 

9 - Regulainentaço do comércio expQrtadõr, afim de assegurar a pra - 
ponderncia do mercado interno. 

10 - Barateamento do custo * da vida, facultando-se às classes menos f.. 


vorecidas, a aquisio de utilidades por preços acessíveis. 
11 - Piniço rigorosa dos açambarcadores, principalmente, quando	 se 

tratar de mercadorias indispensveiS à vida do povo.. 

- ?articipaço dos empregados nos lucros das emprsas. 
13 - Limitaço Ao enriquecimento individual, restringidos os lucros 

excessivos, 

3.4 Desapropriaço de terras devolutas, assegurando-se  sua posse a



todos que queiram trabalha-la e foneeendotÇh 	 iuios aque 
LJU 

•-1	 _J nela queiram fixar-see 

t1 c	 o 415- Creaço do salário profissional progressivo 	 &	 mereci 

2 mento e tempo de serviço. 
\•	 '- 1.! 

flt6 - Assegurar o aumento do nível profissional dos trabalhadores para 

que se lhes possibilite oportunidade de acesso. 

C\ .L..	 T	 /J17 - Aplicaçao do fundo de reserva disponível das instituíçes de pre 

vidência, na construçao de casas para seus contribuintes, facili 

tando-lhes sua aquisiço. 

18 - Proteço especial à mulher que trabalha f6ra do lar, equiparando 

a sua remuneraço édemais vantagens às dos seus colegas de 	 ou-

tro sexo. 

19 - Promover proteção ampla à maternidade e à infancia. 

20 - Assegurada a possibilidade do ensino priirio gratuito, torna-lo 

obrïgat6rio, bem assim pugnar pela gratuidade do ensino seound-

rio e profissional, 

21 - Creeço de escolas profissionais em todos os pontos do país para 

os menores que no tenham atingido a idade de trabalhar. 

22 - Estimular o movimento cooperativista. 

23 - Tornar efetiva a assitncia mico-hospitalar nas instituiçes 

de previdência social. 

24 - Ampla assit&,.cia moral e, material, bem assim m&Uce e hospitalar 

aos trabalhadores rurais. 

25 - Legislaço de proteç&o para os trabalhadores rurais, estabelecen 

do wn regime legal nas releçes entre, trabalhadores rurais e pro 

prietarios de fazendas agro-pecuarias, 

26 - Promover.e incentiar a creaço de nucleos, vilas e cidades	 do 

interior, onde os trabalhadores rurais possam encontrar conforto 

material e espiritual. 

27 - Manutenço do monopolio da cabotagem nacional.

Capitulo 32 

Do ingresso no Partido e dos direitos e deveres dos seus mbro 

.Axt2 32 - Podero ingressar no Partido, como membros efetivos, todos os que, e-

xercendo atividade em qualquer setor da econ&nia nacional, percebend., 

salário ou bonorario, estejam em pleno gozo de seus direitos políticos, 

Art* 42 - O Ingresso s6 se tornara definitivo, depois que a proposta de ad.misso 

fr aprovada pelo Diret6rio ao qual foi apresentada. No caso de recusa, 

haver recurso desse ato para a instância imediatamente superior, até 

o Dlret6rio Central que decidira em definitivo, 

Art ! 52 - So direitos dos aembros efetivos:-

a -.tomar parte nas reunies do Diretorio à que estivr filiado; 
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- apresentar nesses Diretórios, quaisquer indicaçoos que julgar de 
de interesse do Partido; 

- votar e ser votado, para qualquer cargo de direço do Partido; 

- receber assit6ncia moral e material, que forem proporcionadas 

• pelos Departamentos que forem oreados pelo Partido; 

e - recorrer para as instâncias superiores até a Convenço Nacional 

quando lhe forem aplicadas penalidades pelo Diretorio do qual 

fizer parte; 

f - candidatar-se para a representaço política do Prtido, nos or-

gos legislativos, na forma dç Regimento Interno. 

At2 62 - So deveres dos membros efetivos:-

a - prestigiar e apoiar o Partido; 

b - cumprir e fazer cumprir os Estatutos e o Regimento Interno do Par 

tido, a orientaço e as instruçes dos seus 6z'gos dirigentes; 

e - contribuir para os cofres do Diretório do qual trzer parte, 'com 

S 3nportancia que houvr espontaneamente arbitrado em sua propos 

ta de admisso; 

d prop6r para membro do Partido, todo, aquele que preencher os re-

quesitos estatutários e regimentais. 

§ tinico	 - A falta de cumprimento dos deveres acima enumerados, dará causa 

puniço que sera aplicada de ac8rdo com a gravidade da mearim. 

Capitulo 52 

Dos 6rgos Partidrios 

Arte 72 - São 6rgo a do PARTIDO PROLrÁ.RIO DO BRASIL:- 

a - A OONVNÇXO NACIONAL do Partido; 

b - O Diretório Central; 

e - As Assembleias Estaduais, do Distrito Federal e demais Territ6-

rios; 

d - Os Diret6rios Estaduais, do Distrito Federal e demais Territorios; 

e - As Assembleias Municipais; 

f - . As Assembleias Distritais quando se tratar do D.strito Federal e 

Territorios;	 - 

- Os Conselhos Fiscais, 

DA CONVÇO NACIONAL 

Art2 8* A cONVNÇ.O NACIONAL, 6rgo soberano do PARIDO PROIT.LRIO ido Brasil, 

constituída pela reunio dos representantes de todos os Diretórios 

Estaduais, do Direjrto do Distrito Federal e dos Territórios devida 

mente credencia dos. 

AArt.$ 
92 , A Convenço NQiona, se reunira sempre na Capital do Pais:



.3

a - na lá, quinzena de fevereiro do ano em qu98iarmandat do 

Diretório Central, afim de tomar 	 iheimeiitdõ seu relatório, 

	

Io	 .-	 <1-a 
-	 - 1	 do parecer do seu Conselho Fiscal, referente à sua gesto, e,e-

leger o Diretório Central e o Conselho Fiscal, para o penado


	

co 

(___	
(1)	 seguinte; 
o	 II Qj b - sempre que tiver que proceder à escolha do candidato à presiden 

eia da República; 
•Q0 c - sempre que tivr de reformar ou modificar os Entcttttos; 

d - a requerimento assinado pela metade, pelo menos , dos Diretó - 

rios Estaduais; 

e - por convocação do . Diretório Central ou do Conselho Fiscal 	 do


Diretório Central, 

DO DIRõRIO CENTRAL 

Arti 10.2 (o DIa TRIO CENTRAL, ser composto de tantos membros do partido, 

quantos forem os Diretórios Estaduais e Ternitóriais existentes no 

país, eleitos pela Convenço Nacional, ira um penado de seis anos. 

inico O Diretoria Central elegerá dentre seus iaeribros, um Presidente, uni 

Vice Presidente, um 1' e 2 0 Secretanios, um 1° $ 2° T.soureiros e 

um Procurador, sendo suas decises tomadas por maioria. 

Art* 112 As chapas para a eleiço do Diretório Central devero ser organiza-

das de. maneira que estejam nlas representadas todas as regios do 

Brasil. 

DAS ASSEMBLÉIAS 3STADUAIS, DO DISTRITO FEDERAL E DEMAIS TERRITÓRIOS 

A?t& 122 - As Assembléias Estaduais, do Distrito Federal e demais Territórios 

gerso aonatjtujdoa pelos representantes dos Diretonios Municipais 

no Distrito Federal e Ternitorios pelos representantes dos Diretó-

-- rios Distritais, devidamente credenciados, 

Anti 132 - As Assembléias Estaduais, se reunix'o.ssmpre na Capital dos respec-

tivos Estados, a do Distrito Federal, na Cidade de So ebastio 

do Rio de Janeiro e1 nos demais Pernitonios Federais, nas respecti-

vas Capitais: 

a - na primeira quinzena do ms de Fevereiro do ano em que findar 

o mandato do Diretório Estadual, afim de bmar conhecimento do 

seu relatório e do parecer do seu Conselho Fiscal, referente a 

sua gesto, e, eleger o Diretorjo Estadual, do Distrito Fedcrl 

do& demais Ternitonjos e o Conselho Fiscal pare o penado se-

guinte; 

b a. requerimento aseindo pela metade, pelo inen, dos D&et6nios 
Municipais e no Distrito Federal e demais Territórios, dos Di-

retórios Distritais;



j	 ç'\ 

o	 \\\ 
7-- 

(1) O 'J<-o	 __) 
o c oco b

1 2 AP 94 . 

o - por cOnvocaço dos Diretórios Estaduais, do Distri'Cedera1 

e demais Territórios;	 - - 

d - por convocaço do Diret6rio Central; 

e - por convocação do Conselho Fiscal; 

f - para escolher candidatos à presidencia do Estado, e dos orgos 

legislativos estaduais e federais. 

Art& 142 - Os Diretórios Estaduais, sero constituídos de 30 (trinta) 

membros do partido filiados nos respectivos Estados, eleitos pelas 

Assembleias Estaduais para uni mandato de 6 (seis) anos, na forma 

destes Estatutos. 

Art2 152 - Os innibros dos Diret6rios Estaduais, e1eero respectivamente, en 

/ tre sí, urna Comisso Executiva, composta de um Presidente, um Vi-

ce Presidente, uni l o e 20 Secretarios e um 1° e 2 Tsoureiros 

sendo suas decisões tomadas por maioria, 

DAS ASS5BLEIAS MUNICIPAIS 

Art3 162 - As Assembléias Municipais, se constituiro de todos os membros e-

Y fetigos do Partido, filiado no respectivo Municipio, 

krtS 172 - As Assembléias Municipais, se reuniro sempre na sde dos respecti 

vos nzunicpios: 

a - na primeira quinzena de Feverciro do ano que terminar o manda 

to do Diretório Municipal, afim de tomar conhecimento de seu 

relatorio, do parecer do Conselho Fiscal e, eleger o Diretorj.o 

e o Conselho Fiscal para o período seguinte; 

b a requerimento ass1ndo por 20 (vinte) membros no mninio, ins-

critos no respectivo município, com recurso para o Diretoric 

Estadual e da deciso deste, para o Diret6rio Central, que fa-

rA cumprir os Estatutos e o Reginto Interno do partido; 

e por convocaço do Diretório Estadual; 

d - por convocação do Diretorjo Central. 

- 0t Dirotorjos Municir-ts se constituiro dc 15 (uinzo) membre 

fot .ivos q10 partido, filiados nos •c-eet-v's mieipios ol3tos 
paroum izndato de 6 (eci) 'nos, n f6rnc dos Estatutos, 

*nico - Os membros do Diret6ria Municipal, e1egero entre ei, urna Comissào 
Executiva composta de Presidente, uni 1° e 2 0 Secretario e uni Te-

s0urei.r0, sendo suas decises, tomadas por maioria, 

DOS COELHos FISCAIS 

Art2 192 - Os Conselhos Fiscf, tero a seu cargo, além das atríbuiçes nor-
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O -	 - mais, a da guarda do patrim6nio economico 	 anceiido pertido. 
cz 2 

\ C '	 DO DIRETRXO DO DISTRITO FEDERAL E DAIS TERRITÓRIOS 

ArtZ 202 - O Diretorjo do Distrito Federal e dos demais Terri.toros ficam e-

quiparados aos Diretórios Estaduais, e, tanibem se constituiro de 
- 30 (trinta) membros eleitos pela Assembleia dos representantes doa 

Diretorjos Distritais. 

iluico - Os membros do Diretorjo do Distrito Federal o demais Territorios, 

elegerao entre	 f, uma Comisso Executiva composta de Presidentt, 

um 1 1 e 2' Socretarios, uni 1° e 2° T,soureiros e um promirador,sen 

do suas decisZes tomadas por maioria.

Jirt& 212 - Os Diretorjos Distritais do Distrito Federal e demia Terrjtorjoa 

-	 ficam para todos os efeitos equiparadosaos'Dirotorloa Municipais, 

com as mesmas atribuiçea e organizaço. 

Capitulo. 

Da direço do. 
1 

Partido 

Art 222 - O PARTIDO PROLETÁRIO DO BRASIL, será dirigido por um Diretório Cen-

tral, com autoridade em todo o país, com sde na C1d4e de So Se-

basti.o do Rio de Yaneiro e por Diretorios Estaduais, do Distrito 

Federal e Torritorio, com sde nas Capitais dos Estados, no Distri 

to Federal enae . apitai.dos demais Territorios, 'com autoridade no 
respectivo Estado, Distrito Federal ou Territorios. 

Art3 233 - A orien.taço .ds membros do Partido, ficara a cargo 

a - nos Mualcipios, dos respectivos Diretórios Municipais; 

b no Distrito Federal e demais territ6rioe dos Dirotorios Distri 

tais, 

Jrt& 244 Caber8 ao Diretório Central, traçar normas gerais em resoluços,quo 

executadas por meio de instruçes expedi da.aos Diretórios 

Estaduaig que antes de cumpr-la, poderio pleitear a sua reforma 

no todo, ou em parte, no que colidirem com os interesses partida. - 

rios locais, sujeitando-se afinal à decisão do Diretório Central, 

Capitulo 73 

Dos candidatos do Partido aos cargos eletivos 

251 O candidato do partido ao cargo de Presidente da República, ser 

escolhido por meio da Cpnvanço Nacional do Partido, que se realj 

zará na Capital do país, 

Arti 262 - OS candidatos Preidencja dosEstados, sero escolhidos pelas As-
sembleias Estaduais, 
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4rt3 27& — Para 06 des eago de epreentaçao poltica, scrao eo1iido 

I I O	 .\
os candidates na t6rma do Regizinto Interna de maneira sógti±iteè 

-. ' 
1.

a - para os cargos federais e estaduais: pela respe2tiva Assembleia 

O Estadual; - Ic_
D-- 3 

LJ b	 para 0 .3 cargosMunicipais: pelas respectivas Asseniblees Muni - 
- cipais. 

Art-t, 262— No Distrito Federal e demais Territorios, todas as escolhas seo 
feitas pela Assembleia dos representantes Distritais.

Capitulo 8 

Património Social 

zt& 292 — O patrimonio do partido será formado da seguinte forma: 

e a cotributçao mensal dos membros partidários; 

b - doações e legados; 

e - da quota de 10% dos subsidias de seus representantes, quando 

eia fwço do cargos de represeataQo política; 

4 da renda patrimonial; 

304 — Da renda arrecadada pelos Diretorios Municipais, 10% caberá ao Di 
ret6rio Estadual, que por sua vez contribuir cora 10% dessa recci-
ta para conatituiço do patrinionio do Diretório Central, sendo es- 
3* eontribuiço rematida trimestralmente acompanhada de balancete, 

Art2 33& — Dissolvido o partido Ciii Convenço Nacional para case fim especial 
mente eonvoca4a, o ato que o dissolver, dará destino ao patrimonio 
do Diretoria Centra]., cabendo aos 6rgos estaduais, territoriais e 
xminicipaia, a destina.ço dos patrimonlos existentes nos Estado s,Ter 
ritorios a Mun.iipio. 

Qipitulo 92 

Disposices fi.nai 

Árt4 32$ Compete ao Diretorjo Central, resolver s6bre ao dgyjdas ou omis - 
s&es doe presentes Estatutos, organizar o Regimento Interno, deft 

ii7 e sua atitude quanto aos problemas nacionais e organizar os ser 
viços administrativos do partido. 

IÍPrt

 

Árt43	 Os presentes Esttto s6 poderio ser reformados, seis anos ap6s 
a data de sua eproveço, devendo a reforma ser aprovada por /3 de 
uma Convaaço Nacional especialmente convocada para tese fim, 

nico - Na impossibilidade de reunir a Convenço Nacional do Partido, na 
poce legal, e, demonstrada a urgência de modificaçes nos Estati, 



g/ 	 r

O 
_J '	 Z\toso Diretorio Central, ouvir os Dirotórios Est.,  

0 . -D	 - de consultas e n caso de serem aceitas--pela- maioria -dos Diretorim 
'-	 ,,	 -.---.------------.-	 -	 ---	 - - 

Estaduais, as adotara como lei estatutária, ate a rea).izaao da Co 
1. 

w
>tenço Nacional do Partido especialmente coxwocsda para esse fim, 

' Os membros do Partido no respondem, nem mesmo subsidiariamente, pe-
las obrigaçes sociais de natureza eo6nonuca. i-

Ait*35 - O Partido como pessoa jurídica de àÊ mbito Nacional, será representado 
ativa e psivamontó, judicial e extrajudicielinente, pelo Presiden-
te do Diretorio Central;como pessoa juridica de ambito estadual ou 
territorial, pelo Presidente do Diretório Estadual ou Territorial e, 
conto pessoa jurídica de nibito Municipal, pelo Presidente do Direto- 
rio Municipal.	 - 

Ârt 36& - Dentro das normas gerais destes Estatutos e, atendendo às peculiari-
dades locais, ou Diretórios Estaduais tero o encargo de orientar as 
campanhas eleitorais no Estado ou Territorio de sua ju,risdiço e no 
mesmo gmbito praticar todos os atos da vida partidária. 

Ar.t 37* - formaço dos Diretórios Estaduais ou Territoriais, independe da i-
niciativa do Diretório Central, cabendo-lha esclusivantente apreciar 
o processo de reconhecimento para o devido registro. 

tnico - No caso de dualidade na formaQo de Diretórios Estaduais na mesma ré 
gio, será reconhecido pelo Diretório Central o que apresentar maior 
Antero de membros partidários devidamente inscritos. 

Capitulo lO


Disposiçes gerais e transitórias 

ArtZ 393 Desde que sejam escolhidos por qw'J.quer doa 6rge do Partido,	 os

candidatos aos oargcs eletivos devero enviar ao Diretório respecti-
vo uma declaraçio devidamente autenticada, de que, aceitando a sua, 
candidatura, se comprometem a, uma vz eleitos, obedecer fielmente aos 
princípios, programas,- Estatutos e orientaçio do Partido. S6 depois 
de recebimento desta- declaraço pelo Diretório, que d1a dará recibp 
se tox"rá defin.itive a adoço de qualquer candidatura pelo Partido. 

Àrt& 9*

	

	 expressamente vedado aos membros do Partido acumular cargos de di-




reço nos 6rg4;os Partidários, sendo-lhes facultado optar por um dos 
cargos para que tiver sido eleito, 

Arti 40* - So fundadores do Partido, os subscritores dos presentes Estatutos,. 
bem conto os que o subscreverem até o dia 5 do Fevereiro de 1946, 

A.rt 412 - Os membros do Partido ao poderio pertences ostensivamente ounio,a 
nenhum outro Partido ou greniiaçio polt1ca. cujos principias, met6- 

doa e meios de açio colidam substancialmente oom os previstos nestes 

p
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22 - A 'imeira direçeo do Partido .ficar acargode uni Dir. rio 

trai, composto de 30 (trinta) membros, eleitos lQjàs a apre- 

vaço destes Estatutos.	 968 

e - O Diretório Central, assim eleito, por suav 	 eler urna Cozii.is 
so Executiva, na forma do nico do artigo l0 . , devendo as con 

tas de sua gesto, s er dadas ao Diretório Central, do qual é su-
bordinada. 

432 - O reconhecjnnto dos Dir6t6rios Estaduais se processará mediante 

a apresentação da ata da fimdaço devidamente autenticada, acom-

panhada da relaço dos nomes dos fundadores, Coinisso Executiva 

e sde do referido Diretório, 

§ inico - No caso de dualidade de que trata o artigo 37, § jnico, o pro-

cesso será acompanhado da prova do nniero de membros partidrios 

inscritos no Diretório que pleitear o reconhecinErito. 

Art2 442 - No poderá ser reconhecido mais de uni Diret6rio Estadual na mcs 
me regio, prevalecendo sepre o qua já estiv e

r legalnmnte regis 

- trado no Diretório Central, 

§ iínico - Para afeito do presente artigo, o Diretório Central expedira no 

ato dasprovaço do Diret6rio Estadual, um certificado devidanien 

te autenticado, contendo . o despacho do processo de reconhecimento. 

Art± 452 - O Diretório Central intervirá nos Diretórios Estaduais nos 	 se-

guintes casos: 

a - quando ficar aprovado que o Diretorio no demonstra eficien-

cia na organização partid&ia local; 

b - para fazer cuaprir as decises da Convenção Nacional e Dire-

-	 trio Central, 

ArtL 46a .. A intervenção s6 se dar, quando aprovada por 2/3 dos membros do 

Dirotório Central, 

Art2 470 - Os meitbros &o Dtrct6rio Centrcl, qundo aucnto da Cpitcl dci; 

pa, podco credenciar um, subsbituto, que deverá obrigatoria - 

- - - mente ser membro do Partido, 

.Az't	 .:J: prOcncç&s ou credenciais dos representantes dos Diret6rios 

Estaduais ou Territoriais à Convenço Nacional do Partido, deve-

ro ser enviada ou entregues com a devida antecedencia ao Direto-
rio Central, ficando invalidadas as que no obedecerem o criterio 
acima indicado, 

Art& 492 * Para a fÕrmaço das chapas dos Diret6rios, bem assim das Comisses 
Executivas e dos cargos eletivos de caráter político, sere obed 
eido o critério da incluso minnia de 2/3 de proletrios 

Art& 505 - Todo o material usado pelo Partido, deverá ser devidamente padre 

nizedo, devendo o Diret6rio Central fornecer modelos pera asse fim. 

Art2 51 - O mandato o Diretorio Central de que trata o art. 422, será de 

O 	

6 (seis) aiibsa contar da data de sua eleiço. 

•0 ,4; e%Vu/9/7 ' 
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